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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MCD - DROGARIA LTDA 
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. FALTAS ABONADAS. FÉRIAS GOZADAS.
INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

1. É pacífica a atual jurisprudência do STJ no sentido da incidência
da  contribuição  previdenciária  sobre  faltas  abonadas  e  férias
gozadas.

2.  Em  razão  da  Súmula  7  do  STJ,  é  vedado  o  reexame  da
afirmação  contida  no  acórdão  recorrido  no  sentido  de  que,  em
relação  ao  salário-família,  às  férias  indenizadas,  ao  abono
pecuniário, ao prêmio de desligamento voluntário, ao convênio de
saúde e à ajuda de custo, faltaria interesse de agir à ora agravante,
dada a inocorrência de pretensão resistida.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164456 - SP(2024/0308341-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MCD - DROGARIA LTDA
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. FALTAS ABONADAS. FÉRIAS
GOZADAS. INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE.

1. É pacífica a atual jurisprudência do STJ no sentido da incidência
da contribuição previdenciária sobre faltas abonadas e férias
gozadas.

2. Em razão da Súmula 7 do STJ, é vedado o reexame da
afirmação contida no acórdão recorrido no sentido de que, em
relação ao salário-família, às férias indenizadas, ao abono
pecuniário, ao prêmio de desligamento voluntário, ao convênio de
saúde e à ajuda de custo, faltaria interesse de agir à ora agravante,
dada a inocorrência de pretensão resistida.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MCD - DROGARIA
LTDA. contra decisão de minha lavra, constante de e-STJ fls.  na qual, em sede838/842,
de reconsideração, não conheci de seu recurso especial, em razão da inocorrência de
vícios formais no acórdão de segunda instância e em razão dos óbices das Súmulas 7 e
83 do STJ.

Na petição de seu agravo interno, a parte afirma, em síntese, o
seguinte (e-STJ fls. ):852/854
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A decisão monocrática agravada incorre em equívoco ao aplicar a
 para afastar o conhecimento do Recurso Especial no ponto emSúmula 7/STJ

que se discute o interesse de agir da Agravante em relação às verbas (i) férias
indenizadas e abono pecuniário; (ii) salário família; (ii) prêmio de
desligamento; (iv) convênio saúde; e (v) ajuda de custo, sob o fundamento de
que a análise da existência de pretensão resistida demandaria revolvimento do
conjunto fático-probatório. Ocorre que o reconhecimento (ou não) do interesse
processual não depende da reavaliação de provas, mas sim da qualificação
jurídica dos fatos incontroversos, notadamente do conteúdo do acórdão
recorrido e da própria postura da Administração Tributária no caso concreto.
No presente feito, o Tribunal de origem extinguiu o mandado de segurança
sem resolução de mérito, por ausência de interesse de agir, ao fundamento de
que a própria legislação já afastaria a incidência das contribuições sobre
determinadas verbas, razão pela qual inexistiria pretensão resistida por parte
das entidades arrecadadoras.
Tal conclusão, todavia, não decorre de qualquer análise probatória, mas de
uma construção jurídica abstrata, fundada exclusivamente na interpretação do

 §9º, da , o que revela, de forma inequívoca, tratar-se deart. 28,  Lei nº 8.212/91
matéria de direito, plenamente suscitável em sede de Recurso Especial.
A controvérsia devolvida ao STJ consiste em definir se a mera previsão legal
de não incidência é suficiente para afastar o interesse de agir do contribuinte,
mesmo diante de recolhimentos efetivamente realizados, situação que, por si
só, evidencia a existência de lesão e de necessidade de tutela jurisdicional.
(...)
No tocante às férias gozadas e às faltas abonadas, a decisão agravada aplica,
de forma automática e genérica, a , sob o argumento de que Súmula 83/STJ
a jurisprudência desta Corte seria pacífica no sentido da incidência das
contribuições parafiscais.
Ocorre que a  não pode ser utilizada como cláusula geral de Súmula 83/STJ
inadmissibilidade, devendo sua aplicação ser precedida da verificação
concreta da existência de jurisprudência realmente uniforme e consolidada
sobre a matéria.
Ao contrário do que sustentado pela r. decisão não há jurisprudência pacífica
do STJ sobre as faltas abonadas, férias gozadas.

Sem impugnação (certidão à e-STJ fl. 865).

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do
agravo interno, observo que a decisão impugnada deve ser mantida.

Na decisão ora agravada, conheci em parte e, nessa extensão,
neguei provimento a recurso especial manejado para atacar acórdão do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ fl. 445):
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
E DE TERCEIROS. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. FÉRIAS
INDENIZADAS E RESPECTIVO ADICIONAL DE  DOBRA DE1/3,
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS, ABONO DE FÉRIAS, SALÁRIO-
FAMÍLIA, INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PRÊMIO-
DESLIGAMENTO), AJUDA DE CUSTO, ASSISTÊNCIA-MÉDICA
/ODONTOLÓGICA. SALÁRIO- MATERNIDADE. VALE-TRANSPORTE.
FÉRIAS GOZADAS. FALTAS ABONADAS. COMPENSAÇÃO.
1. Objetiva-se obter declaração de inexigibilidade de tributo para fins de
compensação, bastando que a impetrante demonstre a condição de credora
tributária.
2. A própria em seu artigo 28, §9º, afasta a incidência de , Lei 8.212/91
contribuições sobre férias indenizadas e respectivo adicional de  dobra de1/3,
remuneração de férias, abono de férias, salário-família, incentivo à demissão
voluntária (prêmio-desligamento), ajuda de custo e 

 havendo falta de interesse processual daassistência-médica/odontológica,
impetrante quanto a essas verbas.
3. O STF, no RE 576.967, decidiu que "É inconstitucional a incidência da
contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário
maternidade".
4. O próprio diploma legal instituidor do benefício vale transporte prevê
expressamente que referida verba não possui natureza salarial, entendimento
que não se altera caso o benefício seja pago em pecúnia.
5. As férias gozadas constituem licença autorizada do empregado
expressamente prevista pelo artigo 129 da CLT, sendo que neste período o
empregado fará jus ao recebimento da remuneração. Nestas condições, os
valores pagos sob este título ostentam evidente natureza salarial, de modo que
sua inclusão na base de cálculo da contribuição é legítima.
6. No que toca às faltas abonadas, o C. STJ firmou o entendimento de que a
incidência tributária combatida não se reveste de qualquer ilegalidade por se
tratar de afastamento esporádico em que a remuneração continua sendo paga
independentemente da prestação de trabalho.
7. A compensação só pode ser efetuada após o trânsito em julgado (art. 170-A
do CTN), e o crédito deve ser corrigido exclusivamente pela taxa Selic.
Obviamente mantém-se o direito da autoridade competente de fiscalizar a
compensação efetuada. A compensação deverá observar a legislação
pertinente. Cabe acrescentar, também, que o prazo prescricional a ser
observado é o quinquenal (artigo 168 do CTN).
8. Com relação à legislação aplicável à compensação, tese comum levantada
pelos contribuintes é de que têm direito de optar pela lei vigente à época do
encontro de contas na compensação administrativa, traçando uma possível
distinção quanto à forma da compensação, distinguindo-se a judicial, que
deveria observar a data do ajuizamento do pedido, da administrativa, em que
vigoraria a legislação existente na data do encontro de contas.
9. Sob esse aspecto, na linha do entendimento do REsp 1.137.738, pode-se
afirmar que tratando-se de compensação tributária, deve ser considerado o
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regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser
a causa julgada à luz do direito superveniente.
10. Essa regra, portanto, não é absoluta, e foi relativizada (esclarecida) pelo
Superior Tribunal de Justiça, que, a par desse entendimento primeiro, admite a
possibilidade de legislação posterior disciplinar a compensação de forma
diversa da existente no momento do ajuizamento, permitindo a aplicação da
lei vigente no momento do encontro de contas.

Pois bem.

Como asseverado na decisão agravada, controverte-se nos autos
sobre a legalidade da incidência de contribuição parafiscal sobre as seguintes verbas:
salário-família, férias indenizadas, abono pecuniário, prêmio de desligamento voluntário,
convênio de saúde, ajuda de custo, faltas abonadas e férias gozadas.

De início, importante assinalar que toda a matéria jurídica relevante
para a solução da lide foi suficientemente examinada pelo Tribunal de origem.

De fato, o Tribunal de origem, em relação ao salário-família, às
férias indenizadas, ao abono pecuniário, ao prêmio de desligamento voluntário, ao
convênio de saúde e à ajuda de custo, entendeu que faltaria interesse de agir à autora, ora
recorrente, uma vez que, no ponto, inexistiria pretensão resistida por parte das terceiras
entidades, ora recorridas.

Impossível reexaminar essa conclusão do julgado, uma vez que
demandaria incursionar no conjunto probatório dos autos, medida incabível em sede de
recurso especial (Súmula 7 do STJ).

No concernente às faltas abonadas e às férias gozadas, é pacífica a
atual jurisprudência do STJ no sentido da incidência da contribuição parafiscal.

À guisa de mera ilustração:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. FÉRIAS
GOZADAS. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, DE PERICULOSIDADE,
DE INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO. FALTAS
JUSTIFICADAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO

 CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.ART. 1.021,
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo In casu
Civil de 2015.
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II - A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
 sedimentou o entendimento segundo o qual incide a1.230.957/RS,

contribuição previdenciária em relação ao salário maternidade, bem como no
pagamento de férias gozadas.
III - É pacífico a orientação nesta Corte Superior no sentido de que as verbas
relativas a adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de
transferência, bem como os valores recebidos a título de horas extras, possuem
natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição
previdenciária.
IV - O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento segundo o qual
incide contribuição previdenciária sobre as faltas abonadas, bem como sobre o
13º salário proporcional pago em decorrência da dispensa do cumprimento do
aviso prévio (indenizado), porquanto tal verba integra o salário de
contribuição.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no , Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, REsp 1.808.503/RS
PRIMEIRA TURMA, DJe ).03/10/2019
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 15 DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO,
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, VALE-TRANSPORTE,
SALÁRIO-FAMÍLIA E FÉRIAS INDENIZADAS. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com
fundamento no (relativos a decisões publicadas até 17 de março de CPC/1973
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
 2. No julgamento de recurso especial representativo da controvérsia (art. 543-
C do ), a Primeira Seção desta Corte Superior firmou o entendimentoCPC/73
de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de
férias, aviso prévio indenizado e os quinze dias que antecedem o auxílio-
doença ).(REsp 1.230.957/RS
3. As Turmas que compõe a Primeira Seção do STJ sedimentaram a
orientação segundo a qual a contribuição previdenciária não incide sobre o
auxílio- transporte ou o vale-transporte, ainda que pago em pecúnia.
Precedentes.
4. Apesar do nome, o salário-família é benefício previdenciário (arts. 65 e ss.
da ), não possuindo natureza salarial Lei n. 8.213/1991

, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,(REsp 1.275.695/ES
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe , de modo que 20/08/2015,  31/08/2015)
não integra a base de calculo da contribuição previdenciária (salário-de-
contribuição).
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5. Por expressa previsão legal (art. 28, § 9°, "d", da , não ) Lei n. 8.212/1991
incide contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de férias
indenizadas (AgInt no , Rel. Ministra REGINA HELENA REsp 1581855/RS
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe . 10/05/2017,  02/05/2017)
6. Recurso especial desprovido.

, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe (REsp 1.598.509/RN
).17/08/2011

Acrescente-se, por fim, que a possibilidade de julgamento
monocrático de recurso especial ou de agravo em recurso especial com base na
existência de jurisprudência dominante é perfeitamente possível na vigência do

.CPC/2015

Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
IMPENHORABILIDADE DE SALÁRIO. MANUTENÇÃO DO MÍNIMO
EXISTENCIAL. PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE TANTO DO
DEVEDOR QUANTO DE SEUS DEPENDENTES. DIREITO À
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO PELA PARTE EXEQUENTE.
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO
MONOCRÁTICA, COM SUPORTE EM JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE. POSSIBILIDADE. . DESNECESSIDADE SÚMULA 568/STJ
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO INCIDÊNCIA DA

.SÚMULA 7/STJ
1. O provimento monocrático do recurso especial encontra suporte na

, que autoriza ao relator, monocraticamente, no SuperiorSúmula 568/STJ
Tribunal de Justiça, dar ou negar provimento ao recurso quando
houver jurisprudência dominante acerca do tema (Corte Especial, DJe

.17/3/2016)
2. O óbice descrito na  deve ser afastado quando, a exemplo do Súmula 7/STJ
que desponta na hipótese , não se descortina a necessidade de reexame do
acervo fático-probatório, exigindo-se, tão somente, o enquadramento jurídico,
ou seja, a consequência que o Direito atribui a fatos e provas que darão
suporte (ou não) à condenação.
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos

, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, firmouEREsp 1.582.475/MG
compreensão no sentido de que "A regra geral da impenhorabilidade de
salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do ;CPC/73
art. 833, IV, do ), pode ser excepcionada quando for preservado CPC/2015
percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua
família".
4. Tal orientação embasa o direito das partes em receber tratamento processual
isonômico, de modo a resguardar tanto o direito fundamental do credor à
satisfação do crédito executado quanto o do devedor de satisfazer o débito
com a preservação de sua dignidade.
5. A regra da impenhorabilidade de vencimentos incide apenas sobre a fração
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do patrimônio pecuniário do devedor que se revele efetivamente necessária à
manutenção de seu mínimo existencial bem como à preservação de sua
dignidade e de seus dependentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA AREsp 1444957/SP
TURMA, julgado em  DJe . 15/5/2023,  18/5/2023)

Daí porque foi corretamente aplicada, no ponto, a Súmula 83 do
STJ.

Nada há, no agravo interno, que justifique a alteração desse
entendimento.

Deixo de aplicar a sanção prevista no  § 4º, do CPC, por art. 1.021,
não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo do
presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.164.456 / SP

Número Registro: 2024/0308341-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50045496620204036104 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MCD - DROGARIA LTDA 
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MCD - DROGARIA LTDA 
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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